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1.

ATUAÇÃO DO 

MUNICÍPIO

2.

TITULARIDADE E  

ATUAÇÃO COMUM 

ENTRE ESTADO E 

MUNICÍPIOS

Fase de transição: restringe-se aos municípios que atualmente utilizam lixões

como local de disposição inadequada de resíduos sólidos e àqueles que,

embora encaminhem seus resíduos a aterros sanitários licenciados, ainda

não estabeleceram uma solução para o monitoramento e recuperação das

áreas dos lixões desativados.

Fase definitiva: destinação final ambientalmente adequada dos resíduos

sólidos urbanos de todos os municípios do Estado, por meio da

implementação de estratégias oriundas do processo de regionalização dos

serviços de manejo de resíduos sólidos.

PROGRAMA LIXÃO ZERO 

PARA ENCERRAMENTO DE LIXÕES MUNICIPAIS: 

DECRETO Nº 10.367/2023



FASE DE TRANSIÇÃO



17 aterros licenciados com 

aproximadamente 65 municípios dos 246 

dispondo seus resíduos (26%).

Total estimado de RSU disposto 

corretamente: 3.880,95 ton/dia (67%)

Fonte: SEMAD, 2024.

ATERROS SANITÁRIOS LICENCIADOS EM GOIÁS



PROGRAMA LIXÃO ZERO



OPÇÕES PARA DISPOSIÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA

Disposição final em Aterro Sanitário já em 

operação e devidamente licenciado

Autorização para disposição final em 

Aterros Temporários de Pequeno Porte, 

em consonância com art. 54, § 2º da Lei 

Federal nº 14.026/2020

PRAZOS PARA REQUERER 

LICENCIAMENTO PARA 

ENCERRAMENTO DOS LIXÕES:

TIPOS 1 e 2 – 31 de março de 2024

TIPO 3 – 30 de junho de 2024

TIPO 4 – 02 de agosto de 2024

PROGRAMA LIXÃO ZERO



Lei nº 12.305/2010, atualizada pela Lei nº 14.026/2020

Art. 54, § 2º Nos casos em que a disposição de rejeitos em aterros sanitários for economicamente

inviável, poderão ser adotadas outras soluções, observadas normas técnicas e operacionais

estabelecidas pelo órgão competente, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e

a minimizar os impactos ambientais.

MARCO LEGAL



MUNICÍPIOS < 20 TONELADAS/DIA RSU

Decreto 10.367, de 19 de dezembro de 2023:

Municípios podem solicitar autorização para instalação e operação

de Aterros Temporários de Pequeno Porte.

Autorização sujeita a condições específicas, incluindo a disposição

diária limitada em até 20 toneladas, conforme diretrizes

estabelecidas na ABNT NBR 15.849/2010.

Autorizações terão validade de 2 anos e só serão permitidas até

que a solução regionalizada, considerada a fase definitiva, seja

efetivamente implementada.

PROGRAMA LIXÃO ZERO



Município deverá adotar as providências de gestão e gerenciamento ambientalmente adequados dos resíduos

sólidos urbanos (coleta seletiva, formação de cooperativas, disposição final ambientalmente adequada, reabilitação

da área do lixão).

No licenciamento para o encerramento de lixões, município deverá apresentar Plano Municipal para Coleta Seletiva

e Triagem dos RSU, contemplando:

✓Metas mínimas de 

reciclagem

✓Mão de obra 

empregada

✓Envolvimento com 

cooperativas e/ou 

associações de 

catadores de 

materiais recicláveis

✓ Infraestrutura básica

✓Campanhas 

educativas junto à 

população

✓Outras ações 

necessárias para a 

redução da quantidade 

de resíduos 

encaminhados para 

disposição final

✓ Início da coleta seletiva no âmbito municipal em até 

6 meses da emissão da licença de encerramento

✓Atendimento de no mínimo 10% da população 

urbana com sistema de coleta seletiva em até 1 (um) 

ano após o seu início, destinando todo o material 

para triagem/reciclagem

✓Aumento de no mínimo 15% da população urbana 

total atendida com sistema de coleta seletiva, a cada 

ano subsequente

PROGRAMA LIXÃO ZERO



I. Cercar a área e instalar portão de acesso e guarita;

II. Recobrir o lixo disposto de forma inadequada, em áreas não impermeabilizadas,

no primeiro ano de validade da licença, informando a localização

georreferenciada da poligonal da área e afixando placa conforme modelo

estabelecido nas condicionantes da licença de encerramento;

III. Realizar monitoramento da qualidade das águas subterrâneas e, caso existam

cursos d’águas a menos de 500 m da área, das águas superficiais, conforme

estabelecido em ABNT NBR 15.495-1 e ABNT NBR 15.495-2;

IV. Apresentar plano de encerramento com as ações para recuperação da área

utilizada como lixão, conforme termo de referência disponibilizado pelo órgão

licenciador estadual.

REABILITAÇÃO DA ÁREA DO LIXÃO

PROGRAMA LIXÃO ZERO



PRIMEIRA LICENÇA DE ENCERRAMENTO DOS LIXÕES



FASE DEFINITIVA – REGIONALIZAÇÃO 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Art. 2º  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base 

nos seguintes princípios fundamentais:

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de 

escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-

financeira dos serviços;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument


LEI COMPLEMENTAR Nº 182/2023

 
MICRORREGIÕES LESTE, CENTRO E 

OESTE

Premissas:
1 – Microrregião - Governança única;

2 – Enforcement da Política de Saneamento;

3 – Subsídio cruzado entre escala e escopo;

4 – Integração das 4 vertentes do saneamento básico;

5 – UPGRH do Estado; RMG; RME.

A Lei nº 11.445/2007, em seu art. 19 §3º, define que os planos de 

saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas, reconhecendo que os quatro componentes do 

saneamento básico devem ser tratados de forma integrada, 

observando o ciclo das águas, os sistemas de recursos hídricos e de 

meio ambiente, que tem a bacia hidrográfica como unidades de 

planejamento e gestão.



Mapa de eventos críticos: Alagamentos, enxurradas, inundações, movimento de massa.

Fonte: https://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/mapa-interativo.xhtml

https://atlasdigital.mdr.gov.br/paginas/mapa-interativo.xhtml


fomento à educação ambiental, reciclagem, 
compostagem disposição final ambientalmente 
adequada;



A divisão em 3 microrregiões visa maximizar o efeito do subsídio cruzado e minimizar as 

diferenças regionais com economia de escala e escopo para universalização dos serviços 

de saneamento básico cumprindo os prazos e determinações legais.

Promove a descentralização da governança, otimizando recurso e permitindo que os 

investimentos em infraestrutura e a operação dos serviços sejam mais eficientes e 

sustentáveis ao longo do tempo.

Lei Estadual Complementar nº 182/2023

REGIONALIZAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO



A integração 
compulsória

Estrutura de 
governança

O Colegiado 
Microrregional é a 

instância máxima da 
MSB.

Estado é titular de 
40%  dos serviços de 

saneamento e os 
municípios 55%

Planejamento, regulação, 
fiscalização e prestação dos 

serviços de saneamento 
básico.

REGIONALIZAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO



Articulação entre 
estado e 

municípios

Eficiência na 
prestação dos 

serviços

Maior cobertura 
dos serviços

Sustentabilidade 
econômico-
financeira

Desenvolvimento 
regional

REGIONALIZAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO





FASE DEFINITIVA - REGIONALIZAÇÃO

- aprimorar a infraestrutura e a oferta de serviços públicos relacionados ao gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos, com o objetivo de cumprir as obrigações legais e proporcionar serviços de
alta qualidade.

MODELAGEM DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS OU CONCESSÕES

Contratos públicos-privados;

Solução eficiente e de longo prazo;

Garantia de recursos envolvidos ( orçamentários ou tarifários).

1) CONCESSÃO COMUM

2) PPP PATROCINADA

3) PPP ADMINISTRATIVA



MODELAGEM DE PPP OU CONCESSÕES

CONCESSÃO COMUM: tarifa cobrada diretamente do usuário final (tarifa definida e regulada por
entidade reguladora)

PPP PATROCINADA: tarifa cobrada diretamente do usuário final e, sempre, receitas provenientes
diretamente do orçamento público

PPP ADMINISTRATIVA: contraprestações pagas direitamente pelo ente público (orçamento público
e/ou taxas – somente para serviços divisíveis)

Mais de uma das 3 (três) modalidades de contrato podem ser aplicáveis em um mesmo caso e
a decisão sobre a melhor modalidade de contrato é uma decisão política e técnica, que cabe
ao titular dos serviços que serão objetivo de contratação.

FASE DEFINITIVA - REGIONALIZAÇÃO



ESTADO DE GOIÁS/BNDES - MODELAGEM DE CONCESSÃO DE RESÍDUOS URBANOS

- MODELO JURÍDICO – a ser definido pelos estudos 

• CONCESSÃO COMUM

• CONCESSÃO PATROCINADA

• CONCESSÃO ADMINSTRATIVA

- SERVIÇOS INCLUSOS – cenários a serem apresentados no 

estudo

• MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

• COM COLETA – ciclo completo

• SEM COLETA – somente transporte e destinação final

- MECANISMO DE COBRANÇA – a ser definido pelos estudos 

• Fatura específica de manejo de resíduos sólidos urbanos

• Cofaturamento com o serviço de abastecimento de água

• Cofaturamento com outros serviços públicos 

• Cobrança junto ao Carnê ou guia do IPTU

O serviço de limpeza publica é 
indivisível, assim como poda de arvores e 
varrição de ruas, e, por consequência, não 

pode ser custeado por tarifa ou taxa, o 
que levou a opção de deixar esses 

serviços fora do escopo

• ROTA TECNOLÓGICA
• VALOR DA TARIFA
• METAS
• INDICADORES

FASE DEFINITIVA - REGIONALIZAÇÃO



FORMAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

SUBSEÇÃO II – DAS FORMAS DE PRESTAÇÃO E DE SUA DISCIPLINA

Art. 41. Nos termos de ato ou contrato administrativo, os serviços públicos que caracterizam funções públicas de interesse comum da MSB serão

prestados de forma regionalizada ou isolada.

§ 1º A prestação regionalizada dar-se-á de forma direta ou mediante concessão, nos termos do deliberado pelo Colegiado Microrregional.

§ 2º A prestação direta regionalizada será formalizada por resolução.

§ 3º A prestação regionalizada mediante concessão será disciplinada por contrato celebrado pela MSB.

§ 4º A prestação isolada, direta ou mediante concessão, depende de autorização do Colegiado Microrregional ao Município interessado.

§ 5º Nas prestações em regime de gestão associada, formalizadas por contrato de programa ou instrumento congênere, o Poder Concedente será

exercido pela autarquia microrregional, competindo-lhe gerir os instrumentos para, dentre outros objetivos, atualizar metas de universalização e de

qualidade, definir a área de abrangência da prestação dos serviços e uniformizar os prazos.

Art. 42. A prestação de serviços públicos será definida e gerida pela MSB mediante os seguintes procedimentos:

I – de instituição de prestação direta ou concessão regionalizada;

II – de autorização para prestação direta ou concessão isolada; e

III – de aditamento contratual de prestação regionalizada.

*REGIMENTO INTERNO DA MICRORREGIÃO DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE GOIÁS

FASE DEFINITIVA - REGIONALIZAÇÃO



12 Municípios com 

iniciativas isoladas para 

concessão dos serviços -

SEM autorização do 

Colegiado Microrregional

Todas iniciativas são de PPP 

Administrativa -

contraprestações pagas 

diretamente pelo ente 

público

Dificuldades em muitos 

municípios para aprovação 

da taxa de manejo das 

câmaras dos vereadores





Cartilha:
Gestão dos resíduos sólidos 
urbanos no Estado de Goiás

https://goias.gov.br/meioambiente/wp-content/uploads/sites/33/2024/02/Gestao-regionalizada-de-residuos-solidos.pdf


Obrigada pela 
atenção!

KAOARA BATISTA DE SÁ
SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

RESÍDUOS SÓLIDOS
CONTATO: (62) 98268-6218

E-mail: kaoara.sa@goias.gov.br
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